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T R I B U N A L  C O N S T I T U C T O N A L

S A L A  S E G U N D A

S e c c i ó n  4 e

N a  d e  R e g i s t r o :  I 4 I 5 / 8 8

A S U N T O :  A m p a r o  p r o m o v i d o  p o r

E x c m o s .  S r e s .  :
D .  A n g e l  L a t o r r e  S e g u r a
D. Carlos de l_a Vega Benayas
D .  L u i s  L ó p e z  G u e r r a

d o ñ a  J u l i a  S á n c h e z  G a r c í a  y

d o ñ a  J o s e f i n a  C a s t r o  B e c e r r a .

C O N T R A :  A u t o s  d e  l a  S a I a  S e g u n

d a  d e  I o  c o n t e n c i o s o - A d m i n i s l t r a

t i vo  de  la  Aud ienc ia  Ter r i t JL i l

de  Madr id ,  gue  den iegan  rec { f r so

de  ape lac i ón  con t ra  Sen tenc { f a  de

l a  m i s m a  S a I a .

E n  e I  a s u n t o  d e  r e f e r e n c i a ,  l a  S e c c i ó n  h a  a c o r d a d

t a r  e l  s i g u i e n t e

d i c

oTU

r .  ANTECEDENTES

l .  Las  demandan tes  de  amparo  i n te rpus ie ron  recu rpo

con tenc ioso -admin i s t ra t i vo  con t ra  acue rdo  de  l a  comis ión  /Pe rma

nen te  de l  Ayun tamien to  de  Madr id ,  que  nombró  a  l os  ap robados

en  con iu r so -opos i c i ón  pa ra  p l azas  de  de l i nean tes .  La  Sa la  Segun

da  de  1o  Con tenc ioso -Admin i s t r a t i vo  de  l a  Aud ienc ia  Te r r i t o r i a l

de  Mad r i d  deses t imó  e l  r ecu rso  po r  Sen tenc ia  de  2 I  de  mayo  de  -

1987 .  I n te rpues to  recu rso  de  ape lac i ón  con t ra  d i cha  Sen tenc ia ,

I a  p rop ia  Sa la  I o  i nadm i t i ó  po r  Au to  de  25  de  ene ro  de  1988 ,  -

con f i rmado -  en  súp l i ca  po r  o t r o  de  22  de  j un io  de  1988 ,  en ten

d iendo  que  no  p roced ía ' l a  ape lac i ón ,  d l  ampa ro  de1  a r t .  94 .L  a )

de  l a  Ley  Ju r i sd i cc i ona l ,  a I  t r a ta r se  de  una  cues t i ón  de  pe rsona
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P o r  e l  c o n t r a r i o ,  I a  p a r t e  r e c u r r e n t e  m e n c i o n a  j u r i s -

p r u d e n c i a  d e l  T r i b u n a l  S u p r e m o ,  s e g ú n  l a  c u a l  e s  a d m i s i b l e  e l

r e c u r s o  d e  a p e l a c i ó n  e n  a s u n t o s  r e l a t i v o s  a  o p o s i c i o n e s  y  c o n

c u r s o s  p a r a  e I  i n g r e s o  e n  1 a  f u n c i ó n  p ú b l i c a ,  e n  v i r t u d  d e  u n a

i n t e r p r e t a c i ó n  f a v o r a b l e  a l  e j e r c i c i o  d e  l a  a c c i ó n  d e l  c i t a d o

a r t .  9 4 . L  a )  d e  l a  L e v  d e  l a  J u r i s d i c c i ó n .

S e  c o n s i d e r a  i n f r i n g i d o  e l  a r t .  2 4 . L  d e  l a  C . E . ,

ob l i ga ,a  i n t e rp re ta r  1as  c Iáusu las  l ega les  de  i nadm is i ón  de

los  recu rsos  y  acc iones  en  e l  sen t i do  más  f avo rab le  a  l a  r e

zac ión  de l  oe recho  a  l a  t u te l a  j ud i c i a l  e fec t i va ,  l o  gue  no

0

,.7(

T 4

d e

t o

re

han  cump l ido  l os  Au tos  impugnados .  Tamb ién  se  i nvoca  e l  a r

de  l a  C .E . ,  po r  habe r  i n t e rp re tado  l a  Aud ienc ia  Te r r i t o r i a

t ' h d r i d  e I  c i t a d o  a r t .  9  4  . L  a  )  c o n  n o t o r i a  d e s i g u a l d a d  r e s

de  aque l l os  casos  en  que  e l  T r i buna l  Supremo ha  admi t i do  e

cu rso  de  ape lac ión  en  asun tos  re la t , i vos  a  opos i c iones  y  co cur

sos  pa ra  e I  i ng reso  en  I a  f unc i . ón  púb l i ca .  I
;
í

2 .  Po r  p rov idenc ia  de  2L  de  nov íembre  de  1988 ,  l á  Sec

c ión  aco rdó  concede r  un  p l azo  de  d i ez  d ías  a l  M in i s t e r j - o  F i sca l

y  a  l as  r ecu r ren tes ,  con fo rme  a l  a r t .  50 .1  de  I a  Ley  Orgán i ca

de l  T r i buna l  Cons t i t uc i ona l ,  pa ra  gue  f o rmu lasen  a l egac iones  en

re lac i ón  con  l a  pos ib l e  ex i s t enc ia  de  l os  mo t i vos  de  i nadm is i ón

cons i s ten tes  en  no  habe rse  apo r tado  cop ia ,  t r as l ado  o  ce r t i f i ca

c i ón  de  I a  p r ime ra  reso luc i ón  recu r r i da  (a r t .  49 .2  b )  de  l a  c i

t ada  Ley  Or :g {ñ i ca ) ,  y  no  habe rse  ac red i t ado  f ehac ien temen te  1a

fecha  de  no t i f i cac i ón  de  l a  ú t t ima  reso luc i ón  recu r r i da ,  a  e fes ,

t os  de l  cómpu to  de l  p l azo  es tab lec i do  en  e I  a r t .  44 -2  de  I a  m is
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,  d e n t r o  d e I  i n d i c a d o  p I a z o ,  p o -

t a l e s  d e f e c t o s .

m a  L e y  O r g á n i c a ,  s e ñ a l a n d o  g u e

d r í a ' , 1 a  p a r t e  a c t o r a  s u b s a n a r

E l  M i n i s t e r i o  F i s c a l

s o ,  d e  n o  p r o c e d e r s e  p o r  l a s

l o s  d e f e c t o s  s e ñ a l a d o s .

so l i c i t a  l a  i nadm is i ón  de I  r ecu r

demandan tes  a  1a  subsanac ión  de

e

n

e

La  pa r t e  r ecu r ren te  apo r ta  cop ia  de  l a  p r ime ra  reso

c ión  y ,  as ím ismo ,  en t i ende  cump l i do  e l  segundo  de  l os  r equ i s

tos  ex i g i dos ,  po r  cuan to ¡  €n  su  op in i ón ,  cons ta  en  l a  cop ia , '
:

l a  ú I t ima  reso luc ión  impugnada  que  se  apo r ta ,  de  modo  fehac ¡ i
i

t € ,  que  I a  m isma  fue  no t i f i cada  a  I a  ac to ra  e l  I 8  de  j u l i o f
I

re88. I
l

I I .  F U N D A M E N T O S  J U R T D T C O S

UNICO.  No  apa rece  ac red i t ado ,  pese  a  l a  opo r tun i

pa ra  hace r l o  conced ida  po r  po r  es te  T r i buna l ,  € l  caba l  cu

m ien to  de  l a  ex i genc ia  con ten ida  en  e l  a r t .  44 .2  de  l a  LO !C ,

p u e s  n o  c o n s t a ,  d e b i d a m e n t e  a d v e r a d a ,  I á  f e c h a  e n  g u e  t u v o  l u -

g a r  l a  r e c e p c i ó n  d e  l a  n o t i f i c a c i ó n  r e c a í d a  d e  I a  ú I t Í m a  r e s o -

l u c i ó n  j u d i c i a l  p r e v i a  a  e s t e ' . , r e c u r s o  d e  a m p a r o .  E s  d o c t r i n a  =

r e i t e rada  de  es te  T r i buna l  (Au tos  de  16  de  marzo , 2 3  d e  m a y o

y  20  de  j un io  de  1988 ,  en t re  o t r os ) ,  que  no  cons t i t uye  ac red i t a

c i ón  bas tan te  l a  apo r tac i ón  de  l a  r eso luc i ón  j ud i c i a l  con  se l l o

fechado  de l  Co leg io  de  P rocu radores ,  t oda  vez  gue  ta l  es tampa-

c i ón  ca rece  po r  s í  m i sma  de  e f i cac j - a  au ten t i cado ra ,  cuando ,  d€

o t ra  pa r t e ,  pud ie ra  habe rse  j us t i f i cado ,  s i n  d i f i cu l t ad  a l guna ,

ad

r i
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e l  c u m p l i m i e n t o

h a y  q u e  d e c l a r a r

d e  t i e m p o  e n t r e

d e  1 9 8 8 )  y  1 a  d e

g a d o  d e  G u a r d i a

d e l  p l a z o  f i j a d o

í ,

o
l

n 1 0

J u z

de l  r egu i s i t o  l ega l ,  po r  1o

1a  i nadm is i ón  de I  r ecu rso ,

1a  f echa  de l  ú l t imo  Au to  imp

p resen tac ión  de l  r ecu rso  de

(29  de  j u l i o  s i gu ien te ) ,  exc

en  e l  a r t .  44 .2  menc ionado .

L a  S e c c i ó n ,  € o

r e c u r s o  y  e l  a r c h i v o  d e

s u  v l r t u d ,  a c u e r d a  I a  i n a d m i s i ó n  d e l

l a s  a c t u a c i . o n e s .

Madr id ,  a  ve in t i t res de enero de mi l  novec ientos
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q u e  n o  s i e n d o  a s

d a d o  q u e  e I  l a p s

u g n a d o  ( 2 2  d e  j u

a m p a r o  a n t e  e l

e d e  n o t o r i a m e n t e


